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PARECER jurídico

Processo Administrativo n° 113/2017
Dispensa de Licitação n° 33/2017
Objeto: Locação de um imóvel localizado na Rua Almirante Barroso, s/n, Bairro
São Francisco em São João dos Patos - MA, para funcionamento do PROGRAMA
SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) - SÃO FRANCISCO II, destinado a atender as
necessidades do Município de São Jóãó Dos Patos - Ma.

RELATÓRIO

Requereu o Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura

Municipal de São João dos Patos, parecer jurídico para o processo de Dispensa de
Licitação n° 33/2017, Objeto: Contratação de pessoa física para aluguel de imóvel

localizado na Rua Almirante Barroso, s/n, Bairro São Francisco, São João dos Patos -
MA, para funcionamento da PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) - SÃO
FRANCISCO II , em São João dos Patos - MA, destinado a atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de São João Dos Patos - Ma, que teve

como pessoa física escolhida MARIJARA COELHO DE SOUSA GONÇALVES, brasileira.

Casada, Portadora do RG n°. 1.655.383 SSP/PI e CPF n°. 462.606.333-00, no valor R$
12.000,00 (Doze mil reais), pago mensalmente em parcelas de R$ 1.000,00 (Mil reais).

A vista da possibilidade de atendimento ao requerimento acima especificado, a

Senhora Gilvana Evangelista de Souza, prefeita Municipal autorizou a realização de

Dcedimentos necessários para a contratação, recebendo o procedimento de

autuação, encaminhamento para o setor de contabilidade para a verificação de

dotação orçamentária.

Face a autorização e autuação de processo de contratação, observando já Lei n°

8.666/93, vieram os autos conclusos a essa assessoria jurídica da Prefeitura

Municipal de São João dos Patos - MA, para emissão de parecer.

EXAME

Observa-se que a contratação objetiva a Locação de um imóvel localizado na

Rua Almirante Barroso, s/n. Bairro São Francisco em São João dos Patos - MA,

para funcionamento do PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) - SÃO FRANCISCO
II, destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
Administração do Município de São João Dos Patos - Ma, enquadra-se nas hipóteses
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de dispensa de licitação, previsto no inciso II, do Art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93. E
sumulas do TCU.

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste
artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial ou

calamitosa que justifique a dispensa, quando for o
caso;

n - razão da escolha do fornecedor ou executante;
UI - justificativa do preço;

IV - documentos de aprovação dos projetos de

pesquisa aos quais os bens serão alocados."

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao

princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como
exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas
que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao
crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo
-i':nico, do art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar
dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a

contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação
de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras
deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo

estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além
disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo,

não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições
ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida

pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento." -
Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de

licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em

obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da
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moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n° 8.666/93, reforça a observância
desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento
administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela
Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório,
fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua
obra Contratação Direta sem Licitação^ páginas 154/159, 5" edição. Editora Brasília
Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "Oparcelamento de

espesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação^ quer com o
de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...)e também o TCU firmou
entendimento de que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de
serpreservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU
intitulada Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedado o /racionamento de despesa para adoção de
dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos
rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto
a ser licitado. Lembre-se/racionamento re/ere-se à despesa."

"Atente para o /ato de que, atingindo o limite legalmente fixado
para dispensa de licitação, as demais contratações para
serviços da mesma natureza deverão observar a
obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a

ocorrência de /racionamento de despesa." Acórdão 73/2003 -
Segunda Câmara.

"Realize, nas compras a serem e/etuadas, prévio planejamento

para todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma
mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmo,
de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade
licitatória prevista no regulamento próprio porfragmentação de

despesas" Acórdão 407/2008 - Primeira Câmara.

O TCU já se manifestou:

"adotar como regra a realização de coleta de preços

nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação
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com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93"
(Decisão n° 678/95-TCU-Plenário, Rei. Min. Lincoln Magalhães
da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa

ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado,

ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do
sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no
art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei
8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento

licitatório (...)." Acórdão 1705/2003 Plenário.

Face o exposto, considerando a regularidade do Processo de Dispensa de

Licitação,observadas as normas estatuídas pela Lei Federal n° 8.666/93, presente aos

requisitos indispensáveis a realização da mesma.

Pelo fio do exposto e em atendimento ao disposto no art. 24, Inciso II, da Lei n.

8.666/93, sou pela APROVAÇÃO do presente processo administrativo.

Este é parecer, salvo melhor entendimento.

São João dos Patos - Ma, 10 de Janeiro de 2018.

Gullit Vinicius Silva JzjTarros
Assessor Jurídico

OAB-MAn° 14.814


